
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSOS
Praça Geraldo da Silva Maia, nº 175 – Passos – Minas Gerais - CEP 37900-900.

licitacao.pe@passos.mg.gov.br
CNPJ 18.241.745/0001-08

MINUTA DO CONTRATO Nº____/2026

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 059/20226

Processo Administrativo Licitatório n° 167/2026

O MUNICÍPIO DE PASSOS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº

18.241.745/0001-08, com sede na cidade de Passos/MG, na Praça Geraldo da Silva Maia, Nº 175, bairro

Centro, CEP 37.900-900 através das SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL,

com sede na Rua Dos Engenheiros, nº 664, Bairro Belo Horizonte, CEP 37900-113, Passos/MG, e-mail:

semsep@passos.mg.gov.br, telefone: (35) 98405-1296, neste ato representado pelo SECRETÁRIO

MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL, Senhor LEONARDO ABDALA GUIMARÃES, brasileiro,

inscrito no CPF nº: 939.635.806-15 e RG nº: MG 7.675.988 SSP/MG, residente e domiciliado nesta cidade de

Passos/MG, na Rua Araponga, nº: 51, Bairro Nossa Senhora das Graças, CEP: 37.902.392, doravante

denominado CONTRATANTE, e a empresa .........., com CNPJ de nº ..........., com sede na rua ........., nº ......,

bairro ......... , CEP ............., na cidade de ............., e-mail: ............., telefone ..............., doravante

denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo (a) Sr. (a)....., inscrito no CPF nº ......... e RG

nº ............. em observância com os termos da Lei nº. 14.133, de 2021 e posteriores alterações e Decreto

Municipal nº 740/2022, Decreto Municipal 1237/2023, a Lei Complementar nº. 123/2006, com as alterações

feitas pela Lei Complementar nº. 147/2014, 166/2019, 167/2019, e demais legislação aplicável, resolvem

celebrar o presente Contrato, decorrente do Processo Administrativo Licitatório nº 167/2026, Pregão

Eletrônico nº 059/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO/SERVIÇO
1.1. Contratação de empresa especializada na execução de serviço comum de engenharia, pela Secretaria

Municipal de Segurança Pública e Defesa Social – SEMSEP, no âmbito do Convênio nº 003/2026 e com

recursos da Emenda Impositiva Municipal nº 082, visando o isolamento acústico da sala da Banda de Música

do 12º BPMMG, compreendendo a desmontagem, o acondicionamento, o transporte e a destinação final

ambientalmente adequada dos materiais existentes, bem como o fornecimento e a instalação de painéis

acústicos em teto e paredes, incluindo preparação das superfícies, materiais, acessórios, mão de obra,

limpeza final e garantia, conforme projeto e especificações técnicas.

1.2. DESCRIÇÃO DO OBJETO CONFORME DISPOSTO NO QUADRO DE VENCEDORES EM ANEXO.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO
2.1. Os serviços objeto desta licitação, deverão ser executados no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos
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contados da Ordem de Serviço emitida pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE PASSOS, em

consonância com o cronograma físico-financeiro do projeto técnico e deverão ser entregues de acordo e nas

condições do Termo de Referência, Memorial Descritivo-Especificações e demais documentos.

2.2. Os serviços deverão ser executados na sede do 12º Batalhão da Polícia Militar do Estado de Minas

Gerais, à sala da Banda de Música com sua localização definida na rua Doutor Carvalho, nº 1561, bairro Belo

Horizonte, Passos/MG - CEP: 37902-402.

2.2.2. LATITUDE -20.496110876004586, LONGITUDE -46.5786602302962

2.3. Somente após a emissão da Ordem de Serviço é que a contratada deverá iniciar o cumprimento das

obrigações que tiver assumido com a Administração Pública do Município de Passos;

2.4. O objeto deste contrato não será recebido se estiver em desacordo com as condições estipuladas neste

instrumento, nos autos do procedimento licitatório.

2.5. Deverão estar inclusos todos os custos da execução dos serviços.

2.6. A execução deverá ocorrer em dias úteis, no horário de expediente da Administração.

2.7. A execução dos serviços decorrentes do objeto deste TERMO DE REFERÊNCIA ocorrerá na forma das

condições e regras operacionais constantes do MEMORIAL DESCRITIVO EXECUTIVO, e demais documentos

que passam a integrá-lo independentemente de transcrição, com observância dos prazos, normas,

manuais técnicos, conceitos, especificações em sistemas informatizados e demais especificações ali

definidas, ficando desde já estabelecido que as partes deverão promover todas as ações necessárias e

demais providências relacionadas à execução do objeto deste documento, além da observação dos prazos

definidos no CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO.

2.8. As regulamentações legais futuras e decorrentes critérios operacionais que se fizerem necessários à

presente prestação de serviços serão objeto de ajustes entre as partes, inclusive quanto ao prazo para sua

realização, para que o CONTRATO não venha a sofrer solução de continuidade, devendo as mudanças

serem efetuadas mediante TERMO ADITIVO.

2.9. DA GARANTIA
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2.9.1. A contratada deverá no ato da execução dos serviços comprometer-se a prestar 5 (cinco) anos para os

painéis, a pintura industrial, a estabilidade dimensional e a integridade do material, contada do recebimento

definitivo, sem prejuízo da garantia legal e da responsabilidade da contratada pelos serviços de instalação ou,

pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contra qualquer defeito de fabricação e outros, contados a

partir da aceitação definitiva do Objeto, e fornecer o Certificado de Garantia contra defeito de fabricação

ou constar essa garantia no campo observações da nota fiscal, de acordo com o Art. 26 do Código de

Defesa do Consumidor. A substituição na execução dos serviços, caso seja necessária, deverá ser efetivada

em até 5 (cinco) dias úteis, contados da comunicação realizada pela Contratante.

2.9.2. Todas as partes, peças, acessórios e componentes estarão sujeitas ao mesmo período de garantia aqui

determinado, desde que não tenham sido objeto de mau uso;

2.9.3. Durante todo o período de garantia, ficará a contratada responsável por vícios e/ou defeitos de

fabricação ou desgaste anormal dos produtos, peças e componentes, obrigando-se a reparar o dano e

substituir as peças e seus componentes.

2.9.4. A garantia deverá ser prestada usualmente no local onde os produtos foram instalados. Caso seja

necessário o envio dos produtos para manutenção externa, todos os custos deverão ficar a cargo da

contratada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, contados da assinatura do contrato,

prorrogável por igual período, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021.

3.2. A prorrogação é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços

permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

CLÁUSULA QUARTA - DA INEXECUÇÃO, RESCISÃO E PENALIDADES
4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas dispostas na Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial

previstas no art.155 e art.156 da Lei nº14.133, de 2021, sem prejuízo das seguintes sanções:

4.1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada que:

A) der causa à inexecução parcial do contrato;

B) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

C) der causa à inexecução total do contrato;

D) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação semmotivo justificado;

E) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
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F) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

G) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

H) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

4.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I) Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do

subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

IV)Multa:

a) O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada ao pagamento de multa no valor de

1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso.

b) Na hipótese da contratada inadimplir total ou parcialmente o contrato, a Administração poderá,

garantida prévia defesa, aplicar multa de 10% (dez por cento), do valor total registrado, devidamente

atualizado;

c) A Administração Pública do Município de Passos se reserva o direito de, a seu critério, descontar dos

pagamentos devidos à contratada, o valor da multa.

4.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

4.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

4.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

4.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

4.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente.

4.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
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14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.

4.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

A) a natureza e a gravidade da infração cometida;

B) as peculiaridades do caso concreto;

C) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

D) os danos que dela provierem para o Contratante;

E) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

4.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

4.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

4.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

4.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

4.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

4.12. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

4.12.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento

decorrente de sua própria conduta;
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4.12.2. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de

disputas, desde que haja interesse da Administração;

4.12.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso

arbitral, ou por decisão judicial.

4.12.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no

respectivo processo.

4.12.5. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

4.12.5.1. devolução da garantia;

4.12.5.2. pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;

4.12.5.3. pagamento do custo da desmobilização.

4.13. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das

sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências:

4.13.1. assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da

Administração;

4.13.2. ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;

4.13.3. execução da garantia contratual para:

4.13.3.1. ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;

4.13.3.2. pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;

4.13.3.3. pagamento das multas devidas à Administração Pública;

4.13.3.4. exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando

cabível;

4.14. retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração

Pública e das multas aplicadas.

4.14.1. A aplicação das medidas previstas nos itens 4.13.1 e 4.13.2 ficará a critério da Administração, que

poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.

4.14.2. Na hipótese do item 4.13.2 o ato deverá ser precedido de autorização expressa da autoridade

competente, conforme o caso.

4.15. Não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações ou de prazos;

4.16. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
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4.17. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade

de concluir o contrato.

4.18. A contratada deverá promover a destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados durante

a execução contratual.

4.19. A contratada deverá observar as normas técnicas e de segurança aplicáveis à instalação dos materiais.

CLÁUSULA QUINTA - DA ACEITAÇÃO DO OBJETO
5.1. A Administração Pública do Município de Passos reserva-se no direito de, a qualquer momento, recusar

o recebimento do objeto em desacordo com as especificações exigidas, por seu conhecimento específico ou

exclusivo critério de avaliação.

5.2. A avaliação será realizada por servidor da Administração Pública do Município de Passos, que por seus

conhecimentos técnicos, observando as especificações exigidas, emitirá parecer acerca da aceitação do

objeto.

5.3. Na eventualidade da Administração Pública do Município de Passos recusar-se a receber o objeto por

estar ele em desacordo com as especificações exigidas, não se responsabilizará por nenhum gasto com

despesa de transporte ou qualquer outra necessária à devolução ou à substituição do objeto da Ata de

Registro de Preço.

5.4. No caso de controvérsia sobre a execução do serviço, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/21, comunicando-se à empresa para emissão de

Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e

pagamento.

5.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES PARA RECEBIMENTO DO OBJETO
6.1. O serviço objeto deste termo será recebido pelo gestor/fiscal do contrato, que verificará se os serviços

estão em conformidade com as especificações constantes na Autorização de Fornecimento, observando o

art. 140 da Lei 14.133, de 2021:

a. PROVISORIAMENTE, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com

verificação posterior da conformidade do objeto com as exigências contratuais;

b. DEFINITIVAMENTE, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, o que se dará após 15 (quinze) dias do

recebimento provisório.
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6.2. Somente após a emissão da Autorização de Fornecimento, é que a detentora deverá iniciar o

cumprimento das obrigações que tiver assumido com a Administração Pública do Município de Passos

6.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos

prejuízos resultantes da incorreta execução das obrigações decorrentes da presente aquisição.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO
7.1. A entrega dos produtos será acompanhada, fiscalizada e atestada através do servidor EDUARDO

HENRIQUE SILVA ALVES, Matricula 09371103, como GESTOR/FISCAL DESIGNADO pela SECRETÁRIA

MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL, que deverão anotar em registro próprio, todas as

ocorrências relacionadas com execução do objeto, determinando o que for necessário para a regularização

das falhas observadas, conforme previsto no art. 117 da Lei 14.133/21 e parágrafos e também poderá,

constatando a inobservância quanto às especificações desta:

I. Mandar suspender a entrega do produto/serviço;

II. Mandar substituir a entrega do produto/serviço;

III. Suspender o pagamento;

IV. Rescindir o contrato.

7.2. Acompanhar e fornecer as instruções necessárias para a execução dos serviços e quando houver

avaliação técnica, acompanhar a análise, certificando que os produtos testados estejam de acordo com o

estabelecido neste contrato;

7.3. Proceder a mais ampla fiscalização sobre o fiel cumprimento do objeto deste instrumento, sem prejuízo

da responsabilidade da contratada;

7.4. A prestação dos serviços, mesmo entregue e aceito definitivamente, ficará sujeito à substituição desde

que comprovada a pré-existência de defeitos, má-fé do fornecedor, bem como alterações que

comprometam a integridade e a utilização, podendo rejeitá-los, se necessário, mediante justificativa.

7.5. Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades

constatadas no curso da prestação dos serviços, fixando o prazo para a sua correção, certificando-se que as

soluções por elas propostas sejam mais adequadas.

7.6. Não permitir nenhuma alteração nos projetos e especificações, sem prévia justificativa técnica por parte

da CONTRATADA à Fiscalização, cuja autorização ou não, será feita também por escrito através da

Fiscalização;

7.7.Controlar o andamento dos trabalhos em relação aos cronogramas.

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO DO CONTRATO
8.1. O preço certo e ajustado para a execução do serviço é de R$ ________ (__________________________),
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a ser pago em conformidade com o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 059/2026 e cláusula seguinte desta contrato.

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO
9.1. Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional, através de depósito em conta corrente da

contratada, ou diretamente na Divisão de Tesouraria da Prefeitura Municipal de Passos, no prazo de até 30

(trinta) dias contados da apresentação da respectiva nota fiscal, sendo que esta deverá estar atestada pelas

Gestora e Fiscal do objeto da licitação.

9.2. O “atesto” fica condicionado a verificação da conformidade da nota fiscal apresentada pela

contratada com os serviços efetivamente prestados.

9.3. Nenhum pagamento de acréscimo no preço do objeto será autorizado sem o devido aditamento do

contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES
10.1. DA CONTRATADA:

10.1.1. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,

resultantes da execução do contrato.

10.1.2. A Contratada será responsável pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração, bem

como a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

10.1.3. A Contratada reconhece à Administração Pública do Município de Passos o direito de, a critério deste,

descontar dos pagamentos devidos o valor de multas e demais sanções pecuniárias previstas nesta Ata.

10.1.4. A Contratada não poderá sem anuência da Administração Pública Município de Passos, modificar

quaisquer especificações deste contrato.

10.1.5. A Contratada é obrigada a permitir e facilitar a fiscalização ou supervisão pela Administração Pública

do Município de Passos, da entrega, em qualquer momento, devendo prestar as informações e

esclarecimentos solicitados, de acordo com art. 137, II, da Lei 14.133, de 2021.

10.1.6. A Contratada é obrigada a participar à Administração Pública do Município de Passos a ocorrência de

qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a execução dos serviços, no todo ou em parte.

10.1.7. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, o objeto deste, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

10.1.8. A Contratada deverá seguir rigorosamente as normas e padrões estabelecidos em lei, bem como

diligenciar para que os serviços sejam executados em perfeitas condições, não podendo conter quaisquer

vícios.
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10.1.9. A Contratada é obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.1.10. A Contratada fica obrigada a executar os serviços de boa qualidade, os que não atenderem a esta

exigência serão devolvidos e imediatamente substituídos, correndo por conta exclusiva da Contratada as

despesas com transporte decorrente deste procedimento;

10.1.11. A Contratada fica obrigada a executar os serviços de acordo com o preço registrado e nas

quantidades indicadas em cada Autorização de Fornecimento;

10.1.12. A contratada será responsável pelo transporte dos produtos até o local informado na Autorização

de Fornecimento;

10.1.13. A contratada será responsável pela procedência, qualidade e execução dos serviços;

10.1.14. A contratada ficará obrigada a trocar, imediatamente, o produto que vier a ser recusado, sem

nenhum custo adicional para a CONTRATANTE;

10.1.15. A contratada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da execução

dos serviços, mão-de-obra, necessário à boa e perfeita entrega da execução dos serviços;

10.1.16. A contratada será responsável, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus

empregados, prepostos ou subordinados, e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à

Contratante ou a terceiros;

10.1.17. A contratada deverá comprovar, a qualquer momento, o pagamento dos tributos que incidirem

sobre a prestação de serviços;

10.1.18. A empresa executora deverá providenciar equipamentos de proteção individual, EPI, necessários

e adequados ao desenvolvimento de cada etapa dos serviços, conforme normas na NR-06, NR-10 e NR-18

portaria 3214 do MT, bem como os demais dispositivos de segurança;

10.1.19. É de responsabilidade da contratada a guarda de todas as ferramentas e materiais a serem

utilizados durante a execução dos serviços até a entrega definitiva, não onerando a prefeitura em nenhum

custo decorrente de furtos, roubos, extravios ou qualquer perda de material;

10.1.20. É de responsabilidade da empresa contratada, zelar pela saúde e segurança dos trabalhadores

envolvidos, como as pessoas que circulam no entorno da execução dos serviços aplicando todas as normas

regulamentadoras do ministério do trabalho e inclusive arcar eventuais despesas de origem trabalhista no

decorrer da execução;

10.1.21. O profissional responsável para dirigir os trabalhos por parte da empresa executora deverá dar

assistência, fazendo-se presente no local durante a execução dos serviços;

10.1.22. A contratada é obrigada a realizar a execução de todos os serviços descritos e mencionados nas

especificações, bem como o fornecimento de todo o material, mão-de obra, equipamentos, ferramentas,

EPI, etc., para execução dos serviços;
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10.1.23. Respeitar os projetos, especificações e determinações da Fiscalização, não sendo admitidas

quaisquer alterações ou modificações do que estiver determinado pelas especificações e projetos;

10.1.24. A contratada deverá retirar imediatamente do local qualquer material que for rejeitado, desfazer

ou corrigir os serviços rejeitados pela Fiscalização, dentro do prazo estabelecido pela mesma, arcando com

as despesas de material e mão-de-obra envolvidas;

10.1.25. A contratada deverá acatar prontamente as exigências e observações da Fiscalização, baseadas

nas especificações e regras técnicas;

10.1.26. A Contratada deverá no ato da assinatura do contrato:

10.1.26.1. Apresentar declaração de que disponibilizará durante a execução do contrato, profissional (ais)

engenheiro(s), e/ou arquiteto(s), qualificado conforme regulamentação profissional e situação regular

junto ao CREA ou CAU para prestação dos serviços e ART – Anotação de Responsabilidade Técnica de

execução de todos os serviços;

10.1.26.2. Ficha técnica completa dos painéis;

10.1.26.3. Ficha com Dados de Segurança – FDS;

10.1.26.4. Laudos ou relatórios de ensaio relativos à densidade, tolerância dimensional, propriedades

mecânicas, velocidade de queima, propagação superficial de chama e densidade de fumaça;

10.1.26.5. Relatório de desempenho acústico conforme a ABNT NBR ISO 354 ou norma equivalente,

contendo curva de absorção por frequência e índice NRC ou αw;

10.1.26.6. Comprovação do tratamento fungicida e bactericida e declaração técnica quanto à condição de

produto atóxico, antialérgico e que não libere fibras;

10.1.26.7. Ficha técnica do adesivo, demonstrando sua compatibilidade química com os painéis e a

preservação das características de reação ao fogo do sistema;

10.1.26.8. Certificado, declaração ou evidência de acreditação do laboratório responsável pelos ensaios;

10.1.26.9. Termo de garantia do fabricante;

10.1.26.10. Manual de instalação, limpeza e conservação;

10.1.26.11. Identificação dos lotes dos materiais a serem fornecidos;

10.1.26.12. Amostra física do painel, quando formalmente solicitada pela Administração.

10.1.27. A contratada, após o término de todos os serviços, deverá providenciar a limpeza geral do local e

das áreas vizinhas de modo a poder cumprir com a formalidade da "entrega dos serviços";

10.1.28. Despesas para deslocamento no município, refeição e estadia se for o caso, serão de

responsabilidade da empresa CONTRATADA.

10.1.29. Comunicar ao FISCAL do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não

ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;
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10.1.30. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros;

10.1.31. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta;

10.1.32. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas,

servidão por dívida ou trabalhos forçados;

10.1.33. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente;

10.1.34. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições

perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho

Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

10.1.35. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no

ambiente de trabalho;

10.1.36. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do

contrato;

10.1.36.1.A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da

atividade.

10.1.37. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que

tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do

artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

10.1.38. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do contrato;

10.2. DA CONTRATANTE:

10.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e

seus anexos;

10.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

10.2.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na execução dos

serviços, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

10.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;
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10.2.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

10.2.6. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos na presente contrato;

10.2.7. Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e nesta contrato;

10.2.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução Da

presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

10.2.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela

Contratada.

10.2.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução da contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO
11.1. Esta Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser subcontratada,

cedida ou transferida, total ou parcialmente, nem ser executado em associação da ADJUDICATÁRIA com

terceiros, sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA OBRIGAÇÃO DOS SUCESSORES
12.1. O contrato vincula as partes que dela participam e seus sucessores a qualquer título.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da dotação orçamentária abaixo:

UNIDADE SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL

REQUISITANTE 12º BATALHÃO DA POLÍCIA MILITAR

PROJETO ATIVIDADE 4.073 – MANTER CONVÊNIO COM A POLÍCIA MILITAR

ELEMENTO DESPESA 33903900000

FICHA/FONTE RECURSO 01163-15000000000

CLASSIFICAÇÃO 021501.0615300194.073.33903900000.15000000000

UNIDADE SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL

REQUISITANTE 12º BATALHÃO DA POLÍCIA MILITAR

PROJETO ATIVIDADE 4.073 – MANTER CONVÊNIO COM A POLÍCIA MILITAR

ELEMENTO DESPESA 33903900000
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FICHA/FONTE RECURSO 01236-15007000000

CLASSIFICAÇÃO 021501.0615300194.073.33903900000.15007000000

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
14.1. A contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida

subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de

execução do objeto contratual.

14.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de

licitação ou de execução do contrato;

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis

artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do

contrato.

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas

aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a

apuração de alegações de prática prevista acima;

14.3. Praticar conduta ilícita, essencialmente fraudulenta, com o objetivo de impedir os órgãos de

fiscalização e controle em realizar a inspeção do certame.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS VEDAÇÕES
15.1. É vedado à contratada interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICIDADE
16.1. O extrato do presente contrato será publicado no sítio oficial do Município na internet e será afixado

no quadro de avisos da Prefeitura e na Câmara Municipal, conforme disposto no Art. 37, caput, da

Constituição Federal e Art. 101 c/c Art. 60 da ADT da Lei Orgânica do Município e incumbirá ao contratante

divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no

art. 94 da Lei 14.133, de 2021.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSOS
Praça Geraldo da Silva Maia, nº 175 – Passos – Minas Gerais - CEP 37900-900.

licitacao.pe@passos.mg.gov.br
CNPJ 18.241.745/0001-08

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES
18.1. As alterações que se fizerem necessárias no presente instrumento serão efetuadas por “Termos

Aditivos” que passarão a integrar o contrato para todos os fins e efeitos de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS
19.1. Os casos omissos serão dirimidos de acordo com a nos termos da Lei nº. 14.133, de 2021 e posteriores

alterações, bem como no Decreto Municipal nº 740/2022, Decreto Municipal 1237/2023, Lei Complementar

nº. 123/2006, com as alterações feitas pela Lei Complementar nº. 147/2014, 166/2019, 167/2019 e

posteriores alterações e demais disposições aplicáveis à espécie, bem como vinculado ao Processo

Administrativo Licitatório nº 059/2026, Pregão Eletrônico nº 167/2026.

19.2. E, por estarem assim justos e contratados, mandaram redigir a presente contrato em 02 (duas) vias de

igual teor e forma, que após lido e achado conforme, assinam-no na presença das duas testemunhas abaixo

assinadas que a tudo ouviram o assistiram.

Passos/MG, __de ______2026.

LEONARDO ABDALA GUIMARÃES
Secretario Municipal de Segurança Pública e Defesa Social

FORNECEDOR
CNPJ:

EDUARDO HENRIQUE SILVA ALVES
Matrícula nº 094431-01
CREA MG 142164063-5

Fiscal Contrato
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSOS
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MODELO DE DECLARAÇÃO MENOR APRENDIZ

Pregão Eletrônico nº. 059/2026

Processo Administrativo Licitatório nº. 167/2026

A empresa _____________________________, inscrita no CNPJ nº ____________________, por seu

representante legal o Sr. (a) ____________________, portador da cédula de identidade nº

_______________ e do CPF nº _______________, DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre a cota de

menor aprendiz1 conforme disposições constantes do artigo 429 e seguintes da CLT, assim como da Lei nº.

10.097/2000, Decreto nº. 9.579/2018 e demais normas do Ministério do Trabalho e Emprego.

Passos, ______ de _______________ de 2026.

EMPRESA
CNPJ

1 (Disposição inserida por força do Termo de Ajustamento de Conduta nº. 54/2018, oriundo do PA-PROMO 000172.2018.03.003/7, da
Procuradoria do Trabalho no Município de Varginha).

TESTEMUNHAS:

1)_____________________________________ 2)_____________________________________

CPF:__________________________________ CPF:__________________________________
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